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RESUMO 
 
O propósito deste artigo é analisar o status jurídico-normativo do plano diretor, 
verificando como ele se inter-relaciona com as demais leis urbanísticas municipais. 
Considerando a tese de repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário n. 607.940, segundo a qual os Municípios podem legislar sobre 
programas e projetos urbanísticos específicos desde que sejam compatíveis com o 
plano diretor, discute-se os fundamentos da decisão e as consequências jurídicas que 
devem ser extraídas desse precedente. Apoiado em base lógico-investigativa orientada 
pelo método indutivo, o estudo se vale de pesquisa bibliográfica para concluir que o 
STF atribuiu ao plano diretor uma reserva qualificada em razão da matéria que 
introduz significativas mudanças no arranjo jurídico-normativo do direito urbanístico 
brasileiro. 
 
Palavras-chave: Direito Urbanístico; Política de desenvolvimento urbano; Gestão 
democrática urbana; Plano Diretor. 
 
ABSTRACT 
 
The purpose of this article is to analyze the legal-normative status of the master plan, 
verifying how it interrelates with other municipal urban laws. Considering the thesis 
of general repercussion signed by the Brazilian Supreme Court in Extraordinary 
Appeal no. 607,940, according to which Municipalities can legislate on specific urban 
programs and projects as long as they are compatible with the master plan, the reasons 
for the decision and the juridical consequences to be deducted from this precedent are 
discussed. Support on a logical-research base guided by the inductive method, the 
study draws on bibliographical research to conclude that the STF assigned to the 
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master plan a qualified reserve based on the matter that introduces significant changes 
in the legal-normative arrangement of Brazilian urban planning law. 
 
Keywords: Urban Law; Urban development policy; Urban democratic management; 
Master plan. 
 
 
Introdução 
 
A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer um capítulo específico para 
disciplinar a política de desenvolvimento e expansão urbana, trouxe novos e 
significativos contornos para o Direito Urbanístico. Definiu-se de maneira clara e 
direta as funções do planejamento urbano,1 distribuiu-se competências legislativas e 
administrativas entre os entes da federação2 e, ainda, colocou-se à disposição do Poder 
Público uma série de instrumentos adequados às finalidades constitucionalmente 
estabelecidas (Sundfeld, 2008, pp. 52-53). 
 Para que se alcance os objetivos constitucionais, definiu-se, ainda, um 
protagonista: o plano diretor. Esse plano, que deve ser aprovado por meio de lei e que 
precisa contar com intensa participação social no seu processo de elaboração, tem a 
função de fixar as diretrizes gerais da disciplina urbanística.3 
 Nesse contexto, o problema que se coloca no presente artigo é saber qual o status 
jurídico-normativo do plano diretor – e de que modo ele se inter-relaciona com as 
demais leis municipais de direito urbanístico. Ao ser definido como “instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana”, o plano diretor está no 
mesmo plano normativo das demais leis urbanísticas municipais, podendo ser 
livremente alterado ou revogado por leis supervenientes, independentemente de 
procedimento específico? A resposta a essa questão é relevante para a segurança 
jurídica no âmbito normativo do direito urbanístico. 
 Na primeira seção, examinar-se-á no que consiste o plano diretor e, em linhas 
                                                          
1 O art. 182, caput, da Constituição prevê que “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. (Brasil, 1988). 
2 O art. 24, I, da Constituição prevê a competência concorrente entre União, Estados e  Distrito Federal para legislar 
sobre direito urbanístico; o art. 30, I, II, VIII e IX, a seu turno, prevê que compete aos Municípios: legislar sobre 
assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; promover, no que couber, 
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano; promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. (Brasil, 1988) 
3 De acordo com o art. 182, § 1º, “O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana”. (Brasil, 
1988) 
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gerais, o papel que é a ele atribuído no que concerne à densificação dos conceitos de 
função social da cidade e do direito à cidade sustentável. Logo adiante, na segunda 
seção, será analisado o peculiar processo de elaboração do plano diretor, o qual 
demanda participação social qualificada, aspecto em que ele se diferencia do processo 
legislativo comum. Na terceira seção, o foco será a análise do precedente firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário (RE) 607.940/DF, no qual 
se estabeleceu tese de repercussão geral que prevê que as leis urbanísticas específicas 
devem ser compatíveis com as diretrizes do plano diretor. Por fim, na quarta seção, 
serão analisadas as consequências jurídicas da aplicação da tese de repercussão geral 
do STF no que se refere ao status jurídico-normativo do plano diretor. 
 Recorrendo à pesquisa bibliográfica, o que inclui a análise de precedente do 
STF, o presente trabalho terá base lógico-investigativa apoiada no método indutivo4, 
tendo sido utilizadas, ainda, as técnicas do referente5, da categoria6 e do conceito 
operacional7. 
 
1. O Plano Diretor como instrumento básico de ordenação da cidade: 
 
 A política de desenvolvimento urbano, propugnada pelo Movimento Nacional 
de Reforma Urbana e incorporada pela Constituição de 1988, produziu significativa 
mudança mediante o rompimento “com diversos padrões que, até então, dominavam 
a concepção jurídica de propriedade e cidade” (Pinheiro; Rodrigues, 2011, p. 378). A 
cidade passou a ser um espaço cultural e coletivo, em que se propõem os princípios da 
justiça social, da função social da cidade e da propriedade. 
 Consoante prescreveu o art. 182, § 1º, da Constituição Federal, o plano diretor, 
a ser previsto em lei municipal, constitui o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana (Brasil, 1988). É a partir dele que deverão ser 
estruturados os esforços do Poder Público à satisfação do direito a cidades 
sustentáveis, tendo em conta direitos à moradia, ao trabalho, à educação, à saúde e ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos 
etc (Francisco, 2001, p. 241), disciplinando-se, em diretrizes gerais8, “os processos de 
                                                          
4 MÉTODO INDUTIVO: base lógica da dinâmica da Pesquisa Científica que consiste em “pesquisar as partes de 
um fenômeno e coleciona-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral” (Pasold, 2015, p. 91). 
5 REFERENTE: “explicitação prévia dos motivos, objetos e produto desejado, delimitando o alcance temático e de 
abordagem para uma atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa” (Pasold, 2015, p. 58). 
6 CATEGORIA: “a palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou à expressão de uma ideia” (Pasold, 2015, p. 
27). 
7 CONCEITO OPERACIONAL: “definição para uma palavra ou expressão, com o desejo de que tal definição seja 
aceita para os efeitos das ideias que expomos” (Pasold, 2015, p. 39) 
8 “Transposta para a fonte legislativa, significa preceitos indicadores, preceitos que fixam esquemas gerais, linhas 
básicas, balizas em determinadas matérias; preceitos norteadores da efetivação de uma política. Tais prescrições 
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produção e fruição do espaço urbano” (Pires, 2008, p. 385). 
 O plano diretor, em sua vertente política, tem a função de atuar como 
verdadeiro instrumento de intervenção social, “reconhecendo a cidade como espaço 
de realizações da sociedade e prescrevendo caminhos para o seu desenvolvimento 
justo e sustentável”  (Ferreira, 2008, p. 29). Daí porque se diz que, mais do que um 
instrumento técnico, o plano diretor consubstancia um “instrumento sociopolítico em 
que se define o conteúdo para o exercício de direitos individuais de propriedade 
imobiliária urbana” (Santos, 2014, p. 573). 
 A noção de plano diretor se inter-relaciona diretamente com o conceito de 
função social da cidade e com a definição de direito à cidade. Trata-se, por certo, de 
conceitos que demandam uma densificação jurídica, pois eles não podem ser aferidos 
desde logo. A Constituição, não obstante, trouxe o ponto de partida: 
 
O capítulo específico previsto na Constituição alude à política urbana como 
meio para atingir determinados fins. Dentre esses fins não está, ao menos não 
expressamente, a realização de um “direito a cidades sustentáveis”. Também 
não se alude à realização de algum direito específico por intermédio da 
política urbana. Em vez disso, o art. 182 da Constituição prevê que a política 
urbana “tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. Daí se extrai que 
o texto constitucional dispôs sobre uma disciplina objetiva da função pública 
urbanística, não fundada em direito ou direitos subjetivos. Conquanto se 
aluda ao bem-estar dos habitantes das cidades, não há a delimitação de 
posições jurídicas exigíveis. (Reisdorfer, 2015, p. 178) 
   
O objetivo primordial da política urbana, não obstante, não é apenas delimitar 
posições jurídicas exigíveis do Estado, relativas a direitos subjetivos específicos. Ela 
tem relação com a própria estruturação do ambiente urbano como um todo 
(Reisdorfer, 2015, p. 178), visando à concretização de um direito fundamental à cidade. 
Os direitos fundamentais – em especial os econômicos, sociais e culturais - não são 
efetivados em abstrato, mas eles devem ser materializados no tempo e no espaço, ou 
seja, no meio urbano. Portanto, a efetiva apropriação do espaço urbano pelos cidadãos, 
de forma democrática e sustentável - visando atender à presente e às futuras gerações 
-, é condição para a efetividade dos direitos fundamentais.9 
                                                          
norteadoras dirigem-se, em tese, a outros legisladores, a administradores ou ao intérprete em geral” (Medauar, 
2005, p. 17) 
9 O direito à cidade não constitui um conceito fechado. Ele diz respeito a um conjunto de necessidades humanas 
relacionadas à estruturação do espaço urbano; é um feixe de posições jurídicas de direito fundamentais. Trata-se, 
portanto, de uma construção histórica, própria de cada tempo e lugar. Embora muitos relacionem o direito à cidade 
com o direito à moradia, a isso ele não se restringe. Ele pressupõe o atendimento de condições mais amplas e não 
relacionadas a posições jurídicas individuais específicas. Logo, a realização do direito à cidade passa pela 
construção de um ambiente urbano sadio para a coletividade, que não realize apenas direitos individuais dos 
moradores, mas sim um conjunto de direitos coletivos como infraestrutura urbana, serviços essenciais e meio 
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Nessa ordem de ideias, o programa constitucional urbanístico se estrutura em 
três vertentes: planejamento urbano, gestão democrática e solidarismo. No que tange 
aos dois primeiros aspectos, trata-se de deveres impostos ao Poder Público, o qual 
deve promover o planejamento urbano mediante um processo democratizado. Por 
outro lado, no que tange ao solidarismo, reconhece-se que há uma dimensão da 
estruturação urbana que demanda um comprometimento e uma atuação dos próprios 
cidadãos, que devem compatibilizar suas iniciativas sociais e econômicas com as 
diretrizes de desenvolvimento definidas no plano diretor (Reisdorfer, 2015, p. 179). 
Portanto, a formulação de um plano, tal como é o plano diretor, consiste na 
concatenação de um conjunto de medidas, “que se posicionam numa relação 
indissolúvel de complementaridade e dependência recíprocas” (Correia, 2012, p. 362). 
Em primeiro lugar, o plano tem como função inventariar a atual realidade urbana 
quanto à ocupação do espaço, seja do ponto de vista fático, seja sob o prisma jurídico. 
Compete ao plano, também, promover a conformação do território. “Trata-se de uma 
função conatural a todos os planos, já que todos eles pretendem programar, influenciar 
e organizar a ocupação e transformação do território e desenvolver harmoniosamente 
as diferentes parcelas do espaço” (Correia, 2012, p. 366). Por fim, a terceira função 
básica do plano é a conformação do direito de propriedade do solo, o que se viabiliza 
mediante o estabelecimento de prescrições “que vão tocar a própria essência do direito 
de propriedade, através da classificação do uso e destino do solo, da divisão do 
território em zonas e da definição dos parâmetros a que deve obedecer a ocupação, 
uso e transformação de cada uma delas” (Correia, 2012, p. 366). 
É de se destacar, ademais, que a elaboração do plano diretor deve compreender 
todo o território, não apenas as zonas urbanas; ainda que se trate de competência 
legislativa municipal, ela não é excludente, porque no plano ou nas leis específicas 
decorrentes “hão de ser observados os parâmetros urbanísticos de interesse nacional 
ou regional, fixados em lei federal ou estadual, bem como as normas federais ou 
estaduais de proteção ambiental” (DUTRA, 2007, pp. 19-20). 
 
2. A gestão democrática urbanística e o procedimento especial de aprovação do 
Plano Diretor: 
 
 A gestão democrática da política urbana constitui diretriz fundamental a ser 
observada no processo de elaboração do plano diretor, o qual há de contar com uma 
participação social qualificada, o que o difere, substancialmente, do processo 
legislativo convencional. 
                                                          
ambiente equilibrado. 
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 As leis municipais, via de regra, decorrem de procedimento legislativo que se 
estabelece em três etapas básicas: (1) a iniciativa, com a submissão de projeto de lei à 
Câmara Municipal10; (2) a tramitação e aprovação do projeto de lei pela Câmara 
Municipal; e (3) a sanção e promulgação do projeto de lei pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 
 No caso dos planos diretores, entretanto, há uma disciplina especial que prevê 
uma participação social mais intensa, que não se esgota com o sistema de democracia 
representativa que se opera indiretamente por meio de representantes eleitos (no caso, 
vereadores ou Prefeito Municipal) (Silva, 2014, pp. 139-140). 
De um lado, o art. 29, XII, da Constituição prevê a “cooperação das associações 
representativas no planejamento municipal” (Brasil, 1988), o que é tido como 
indicativo claro da necessidade de democratização do processo de planejamento 
urbano (que não pode se restringir a uma perspectiva exclusivamente tecnocrática) 
(Gondim; Lima; Moreira, 2006, pp. 281-282).11 E isso há de incluir, naturalmente, o 
processo de elaboração do plano diretor, haja vista o protagonismo que ele exerce nas 
políticas de desenvolvimento e expansão urbana. 
Por outro lado, é o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001a) que, de forma mais 
minuciosa, estabelece em seu art. 40, § 4º, que, no processo de elaboração do plano 
diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo 
municipais devem garantir: (i) a promoção de audiências públicas e debates com a 
participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade, (ii) a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; (iii) 
o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 
 A participação popular no processo de elaboração do plano diretor, tal como 
disciplinada no Estatuto da Cidade, constitui assim um elemento fundamental na 
democratização da gestão urbana, em especial no que tange ao objetivo de “fortalecer 
o elo entre a cidade real, a cidade ideal e a cidade possível de se realizar” (Gondim; 
Lima; Moreira, 2006, pp. 269-270). A legitimação do plano diretor, nesse contexto, não 
decorre apenas de sua veiculação por meio de lei em sentido formal, mas sim de um 
                                                          
10 A Constituição não dispõe diretamente sobre o processo legislativo municipal. Tal tarefa está confiada à Lei 
Orgânica do Município. Não obstante, há parâmetros a serem adotados. O primeiro deles é a iniciativa popular, 
prevista expressamente no art. 29, XIII. O segundo parâmetro, originário da jurisprudência do STF, é o de que 
Estados, Distrito Federal e Municípios têm o dever de observar em suas Constituições ou Leis Orgânicas, tanto 
quanto possível, simetria com as regras de processo legislativo federal (cf. Mendes; Coelho; Branco, 2009, pp. 861-
862). Daí se poder afirmar que a iniciativa de lei, em âmbito municipal, é normalmente conferida ao Prefeito 
Municipal e aos vereadores, admitida, ainda, a iniciativa popular, nos termos e condições previstas no referido art. 
29, XIII, Constituição. (Brasil, 1988). 
11 “(...) até o surgimento das novas diretrizes proveniente da Constituição Federal e do Estatuto da Cidade, o Plano 
Diretor era visto apenas como um documento técnico, que descartava as práticas sociais do cotidiano da cidade. 
Nesta nova concepção, o Plano Diretor assume a função política de interferir no processo de desenvolvimento local, 
compreendendo e integrando os fatores que condicionam a situação do Município” (Ferreira, 2008, p. 35) 
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prévio e qualificado processo participativo de elaboração (inclusive na fase pré-
legislativa) em que a população, e as entidades representativas da sociedade civil 
organizada, possa participar diretamente da definição das mais diversas questões 
municipais, observadas as suas peculiaridades, demandas e interesses específicos 
(Gondim; Lima; Moreira, 2006, pp. 281-282). Trata-se de um processo decisório aberto 
em que se promove o efetivo exercício da cidadania (Mukai, 2011, p. 1425). 
 Ao se examinar o disposto no art. 40, § 4º, do Estatuto da Cidade, verifica-se que 
houve a definição de que a democratização do processo de elaboração do plano diretor 
deve se dar em três aspectos distintos. Em primeiro lugar, há previsão de que deve ser 
conferida absoluta publicidade aos documentos e informações que embasam o 
processo de discussão e elaboração do plano diretor; trata-se, por certo, de uma 
atuação ativa, consubstanciada no dever do Poder Público (aqui compreendido tanto 
o Legislativo quanto o Executivo) de tornar públicas as informações relacionadas ao 
processo, seja por meio físico ou digital, mesmo antes de ser instado a fazê-lo (Câmara, 
2014, p. 339). Um segundo aspecto, por outro lado, diz respeito ao dever do Poder 
Público de prestar informações que lhe sejam requeridas. Esse dever possibilita que 
qualquer interessado possa requerer tais informações e obtê-las em prazo razoável. E, 
por fim, o Estatuto da Cidade estabelece que o Poder Público tem o dever de criar as 
oportunidades de manifestação da sociedade, o que se dá através da realização de 
audiências públicas e debates em que sejam postos à apreciação e explicitados, em 
linguagem acessível (Souza, 2011, p. 96), os aspectos técnicos do projeto (Gasparini, 
2005, pp. 18-19). 
Assim, deve-se compreender que a disciplina do Estatuto da Cidade prevê que 
não apenas haja participação popular no processo de elaboração do plano diretor, mas 
também que essa participação deve ser informada, qualificada, instruída. Devem ser 
divulgadas com antecedência necessária as informações a serem discutidas pelos 
interessados em audiências; deve haver a divulgação dos comentários e sugestões 
formulados, bem como resposta fundamentada a quaisquer comentários e 
contribuições (Câmara, 2014, p. 339). O caráter substancial – e não apenas formal - que 
se espera desse processo colaborativo de elaboração do plano diretor exige que as 
contribuições sejam efetivamente consideradas pelo gestor, o qual, para rejeitá-las, 
deve expor as razões que o justificam. O objetivo é que desse processo, após um debate 
amplo e qualificado, possa resultar um plano diretor mais adequado às necessidades 
e especificidades dos diferentes grupos sociais que integram o espaço urbano. 
Veja-se que é tão relevante e grave esse dever do Poder Público de promover 
processos decisórios abertos em relação à elaboração do plano diretor que o art. 52, VI, 
do Estatuto da Cidade dispôs que, se o Prefeito Municipal não vier a promover as 
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audiências, debates ou não conferir a devida publicidade prevista no art. 40, § 4º, tal 
omissão o sujeita, no limite, à sanção por improbidade administrativa (Câmara, 2014, 
p. 339). 
Uma questão interessante que se coloca é a seguinte: caso não seja promovida 
ou observada a participação social no processo de elaboração do plano diretor, haveria 
alguma consequência jurídica? 
Observe-se, quanto a esse aspecto, que o art. 40, § 5º, do projeto de lei que 
resultou no Estatuto da Cidade previa expressamente a nulidade da lei que instituir o 
plano diretor em desacordo com o disposto no § 4º do mesmo artigo (logo, sem o 
processo participativo de elaboração do plano diretor). No entanto, esse dispositivo foi 
vetado pelo então Presidente da República, ao fundamento de que violaria a 
autonomia municipal para dispor sobre regras relacionadas ao processo legislativo 
(Brasil, 2001b). 
Assim, parte da doutrina considera que esse veto inviabiliza qualquer 
conclusão a respeito da nulidade do plano diretor em que não for observada a 
participação popular no processo de elaboração (Gasparini, 2005, p. 19). Há quem 
considere que o veto fragilizou, sobremodo, as exigências do art. 40, § 4º, pois não 
impôs consequências jurídicas à sua inobservância (Bucci, 2014, p. 357), salvo a já 
referida hipótese de improbidade administrativa especificamente quanto ao Prefeito 
Municipal. 
Não obstante, há razoáveis fundamentos para que se conclua em sentido 
diverso. Consoante adverte Eros Roberto Grau, “texto e norma não se superpõe”, pois 
“o processo legislativo termina no momento do texto – a norma virá depois, produzida 
no bojo de um outro processo, a interpretação” (Grau, 2008, p. 317). Daí porque se diz 
que a intepretação é uma “atividade que se presta a transformar disposições (textos, 
enunciados) em normas” (Grau, 2006, 84). 
Logo, a circunstância de ter sido vetado o dispositivo do Estatuto da Cidade - 
que, de modo expresso, atribuía vício de nulidade ao plano diretor que fosse instituído 
sem observância do processo participativo de elaboração -, não conduz 
necessariamente à conclusão de que tal vício inexiste. Isto porque tal efeito jurídico 
pode perfeitamente ser obtido por outros fundamentos, tal como o princípio 
democrático ínsito à gestão urbana, notadamente o art. 29, XII, da Constituição, que 
prevê a cooperação de entidades representativas no planejamento municipal. Além 
disso, não seria razoável interpretar que as disposições do Estatuto da Cidade, 
editadas na legítima competência da União para dispor sobre normas gerais em 
matéria urbanística, sejam desprovidas de qualquer vinculatividade. A literalidade do 
art. 40, § 4º, do Estatuto da Cidade é muito clara no sentido de que, no processo de 
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elaboração do plano diretor, os “Poderes Legislativo e Executivo garantirão” a 
promoção de audiências, publicidade, etc. Logo, não se trata de mera faculdade, mas 
sim de requisito de validade do processo. 
Em favor da tese da nulidade, destaca-se precedente do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região em relação ao plano diretor do Município de Florianópolis/SC 
(Brasil, 2005). Ao fundamento de que durante o processo de elaboração do plano 
diretor não foi assegurada uma participação informada da população, pois não houve 
a realização de audiências públicas legítimas em que os interessados pudessem ser 
devidamente ouvidos e tivessem suas sugestões e encaminhamentos considerados e 
efetivamente analisados, decidiu-se que o Município deveria refazer o processo. 
Concluiu-se, basicamente, que não tem validade jurídica um plano diretor em que a 
fase de audiências públicas e debates foi precária ou em que a sociedade não foi 
devidamente informada e instruída durante o processo. 
Nesse contexto, afigura-se inegável que a observância do processo decisório 
aberto de elaboração do plano diretor constitui dever das autoridades municipais, 
sendo que uma das consequências possíveis em razão do descumprimento desse 
procedimento é a própria nulidade da lei de plano diretor que não o observe. 
 
3. A tese de repercussão geral firmada pelo STF no Recurso Extraordinário nº 
607.940: 
 
 O precedente firmado pelo STF no RE 607.940 (Brasil, 2015), o qual fora julgado 
sob o rito da repercussão geral, tem sido exaltado por parte da doutrina como um 
leading case relativamente ao tema dos condomínios fechados. Isto porque a base para 
a controvérsia jurídica posta à apreciação do STF consistia na Lei Complementar 
Distrital (LCD) 710/2005 (Distrito Federal, 2005), que dispõe sobre Projetos 
Urbanísticos com Diretrizes Especiais para Unidades Autônomas.12 A partir disso, 
tem-se afirmado que esse precedente é responsável por pacificar o entendimento sobre 
se os Municípios dispõem de competência legislativa para regular, sem amparo em 
normas gerais federais, a matéria específica dos condomínios fechados (Dantas, 2016, 
pp. 199-201). 
No entanto, é necessário ressaltar que o tema dos condomínios fechados 
assumiu caráter secundário na discussão estabelecida no aludido precedente; o que se 
debateu naquele julgado, em verdade, foi a relação entre plano diretor e leis 
                                                          
12 É pertinente observar que ao Distrito Federal são atribuídas, a um só tempo, competências reservadas aos Estados 
e Municípios, nos termos do art. 32, § 1º, da Constituição Federal. Assim, embora o art. 182 da Constituição 
estabeleça que o plano diretor deva ser previsto em lei municipal, no caso específico a competência é distrital. 
(BRASIL, 1988) 
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urbanísticas específicas (Viotto; Tavolari, 2016, p. 562). 
 Na ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (MPDFT) perante o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), na qual o parâmetro de controle era a Lei Orgânica do 
Distrito Federal (LODF), sustentou-se duas teses básicas. A primeira tese é a de que 
somente no plano diretor de ordenamento territorial (PDOT) ou nos planos diretores 
locais (PDL)13, elaborados com a efetiva participação da sociedade e dos órgãos de 
planejamento territorial, poderia ser disciplinada a questão dos loteamentos fechados. 
Portanto, não se admitiria uma disciplina em lei específica que seja isolada e 
desvinculada de estudos urbanísticos globais. A segunda tese, a qual mais diretamente 
dizia respeito ao conteúdo material da LCD 710/2005, era no sentido de que tal 
diploma normativo relativizaria o acesso ao ecossistema urbano, desigualando a 
distribuição dos ônus urbanísticos decorrentes de sua ocupação e incentivando a 
segregação social a partir da ocupação fragmentada do território. Pedia-se, assim, a 
inconstitucionalidade de todo o diploma normativo impugnado. 
 O TJDFT julgou improcedente a ação (Distrito Federal, 2008). O Conselho 
Especial do Tribunal, no voto-condutor, concluiu que a própria LODF prevê outros 
instrumentos a serem utilizados para disciplinar o ordenamento territorial, não se 
configurando, em consequência, a alegada exclusividade dos planos diretores quanto 
ao trato da matéria. Assim, seria possível que a matéria dos condomínios fechados 
viesse a ser disciplinada em lei específica e que, se houver eventual incompatibilidade 
entre o plano diretor e a lei específica, ela haveria de ser apurada em instâncias 
ordinárias, e não em uma ação direta de inconstitucionalidade distrital, cujo parâmetro 
de controle a ser tomado é somente a LODF, e não os planos diretores. 
 Foi no contexto dessa decisão do Tribunal local que houve, então, a interposição 
do RE 607.940. A tese recursal, a qual fora obviamente adaptada para que se tivesse 
por parâmetro o art. 182, §§ 1º e 2º, da Constituição, questionava a possibilidade de 
edição de “projetos urbanísticos isolados e desvinculados da exigência constitucional 
do plano diretor”. 
 O STF, a partir de proposta do Ministro Ayres Britto, afetou a matéria ao rito 
dos recursos extraordinários com repercussão geral, tendo consignado que o tema 
versava sobre “obrigatoriedade do plano diretor como instrumento da política de 
                                                          
13 O plano diretor de ordenamento territorial (PDOT), nos termos do art. 317 da LODF, abrange todo espaço físico 
do território do Distrito Federal e tem a função de regular a localização dos assentamentos humanos e das 
atividades econômicas e sociais da população. Os planos diretores locais (PDLs), a seu turno, são previstos no art. 
319 da LODF e, referindo-se a cada núcleo urbano (ou regiões administrativas que compõem o DF), regulam o 
direito ao uso e ocupação do solo, com objetivo de ordenar o desenvolvimento urbano, mediante adensamento de 
áreas já urbanizadas ou ocupação por urbanização de novas áreas. (DISTRITO FEDERAL, 1993) 
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ordenamento urbano” (Brasil, 2010). Evidentemente, não era a descrição mais 
adequada para a controvérsia, já que não se discutia no recurso se o plano diretor era 
obrigatório (o que, inclusive, era premissa da tese recursal), mas sim se a legislação 
específica que fora editada pelo Distrito Federal era constitucionalmente compatível. 
 Quando do início do julgamento do RE pelo STF, o Ministro Teori Zavascki, 
relator, ao votar pelo desprovimento do recurso (Brasil, 2015), considerou que, embora 
a Constituição determine que seja o plano diretor instrumento básico, geral e 
fundamental da política de desenvolvimento e expansão urbana, tal circunstância não 
conduziria, necessariamente, à conclusão de que todas as formas de parcelamento, uso 
ou ocupação do solo devam estar inteiramente disciplinadas na lei do plano diretor. 
Entendeu que haveria determinados modos de aproveitamento do solo urbano que, 
pelas suas singularidades, admitiriam disciplina jurídica autônoma. 
 Até aí o STF pouco inovava na ordem jurídica, já que apenas se limitava a 
afirmar que o plano diretor não esgota a disciplina urbanística local – traça-lhe, apenas, 
as diretrizes gerais -, o que pode ser complementado por leis urbanísticas específicas, 
em plena conformidade com o que a doutrina há muito já afirmava (Gasparini, 2005, 
p. 25). 
 A discussão, contudo, tomou outros rumos a partir de voto-vista apresentado 
pelo Ministro Dias Toffoli (Brasil, 2015). Mesmo considerando que a lei distrital, no 
caso específico, não violava o art. 182, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, o Ministro 
concluiu que os municípios e o Distrito Federal podem legislar sobre programas e 
projetos específicos de ordenamento do espaço urbano, desde que o façam “por meio 
de leis que sejam compatíveis com as diretrizes do plano diretor”. 
 A conclusão do voto do Ministro Dias Toffoli gerou um interessante debate 
entre os Ministros, trazendo, no entanto, algumas perplexidades. O Ministro Roberto 
Barroso, percebendo as implicações da tese, questionou se não se estaria 
hierarquizando o plano diretor em relação às demais leis urbanísticas. Advertiu o 
Ministro que, se o plano diretor é aprovado sob a forma de lei em sentido formal, de 
acordo com a dogmática convencional, leis supervenientes, de igual hierarquia, 
poderiam promover alterações no plano diretor, o que, entretanto, seria excepcionado 
se adotada a tese proposta pelo Ministro Dias Toffoli. 
 Após intensa discussão, contudo, preponderou mesmo o entendimento de que 
as leis urbanísticas específicas hão de ser compatíveis com o plano diretor. Conforme 
consignou o Ministro Dias Toffoli, 
 
(...) as outras leis têm que seguir esse instrumento básico. Do ponto de vista 
formal, pode ser uma lei de igual hierarquia, específica, mas, do ponto de vista 
material, ela tem que ser uma norma, no seu conteúdo material, que seja 
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compatível com a política global de desenvolvimento de uma cidade. (Brasil, 
2015) 
  
Portanto, houve acordo entre os Ministros no sentido de que, mesmo se 
tratando de leis municipais ou distritais de igual hierarquia, o conteúdo material do 
plano diretor haveria de preponderar, somente podendo ser tidas como válidas as leis 
específicas que com ele fossem compatíveis. Justificou-se, assim, um status jurídico-
normativo diferenciado ao plano diretor, seja porque a Constituição lhe atribuiu a 
condição de instrumento básico de ordenação da cidade, seja porque a ele é atribuído 
um processo de elaboração em que ocorre uma participação social qualificada. 
 É bem verdade que, na conclusão do julgamento do RE 607.940, os Ministros 
Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio votaram vencidos. No entanto, 
tal circunstância não ocorreu porque eles estivessem em desacordo em relação à tese 
de repercussão geral que fora adotada, mas sim porque, quanto ao caso específico da 
LCD 710/2005 (Distrito Federal, 2005), concluíram que ela não tinha compatibilidade 
com o plano diretor do DF, que não previu, como diretriz geral, qualquer possibilidade 
de constituição de loteamentos fechados que fragmentem o espaço urbano. 
Ocorre, no entanto, que preponderou o entendimento de que não era possível, 
em sede extraordinária, o exame pelo STF da compatibilidade entre o plano diretor 
local e a lei urbanística específica, ambas normas de âmbito distrital, pois incidiria na 
hipótese a Súmula 280 do STF (Brasil, 1963). Em suma, se o STF poderia afirmar em 
tese que as leis urbanísticas específicas devem ser compatíveis com o plano diretor, ele 
não poderia chegar à minúcia de fazer o confronto de compatibilidade entre o 
conteúdo material do plano diretor do Distrito Federal e a LCD 710/2005, pois o 
recurso extraordinário somente se viabiliza quando a norma jurídica tida como 
parâmetro de controle estiver diretamente prevista na Constituição. 
 
4. Consequências jurídicas da tese de repercussão geral: o status jurídico-normativo 
diferenciado da Lei do Plano Diretor: 
 
 A tese de repercussão geral firmada pelo STF, analisada na seção anterior, 
implica significativas consequências jurídicas no que concerne ao status jurídico-
normativo do plano diretor. 
 Já se afirmou no presente artigo a relevância da função exercida pelo plano 
diretor na ordenação urbana, a qual está diretamente implicada com a materialização 
da função social da cidade e do direito à cidade sustentável. Também já se ressaltou 
que a instituição do plano diretor exige, como requisito para sua validade, uma 
participação social efetiva no seu processo de elaboração. Resta, portanto, esmiuçar a 
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questão sobre o que se deve entender a respeito da tese firmada pelo STF no sentido 
de que as leis urbanísticas específicas devem ser compatíveis com as diretrizes do 
plano diretor. 
 O precedente do STF criou uma espécie de controle de compatibilidade. As leis 
urbanísticas específicas, para a sua validade, devem ser compatíveis com o plano 
diretor, o qual tem a função de fixar diretrizes gerais. Se o plano diretor é aprovado 
por meio de lei em sentido formal, seja ela complementar ou ordinária14, outras leis 
urbanísticas, mesmo que formalmente veiculadas na forma de lei de mesma 
hierarquia, não terão o condão de derrogar a lei do plano diretor. Não se aplica, no 
caso, os critérios convencionais de cronologia e especialidade para a resolução do 
problema da sucessão de leis no tempo. Há, na hipótese, uma reserva material 
atribuída diretamente pela Constituição. 
A partir de uma leitura atenta dos argumentos que embasaram a decisão do STF 
no RE 607.940, verifica-se que houve basicamente a adoção de dois fundamentos que 
justificam essa reserva material atribuída ao plano diretor. 
O primeiro é o fato de que a própria Constituição, no art. 182, caput e § 1º, previu 
que o plano diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana, e deve ser veiculado sob a forma de lei. A ele são atribuídas as 
diretrizes gerais da política urbana, de modo que há uma evidente centralidade em 
suas disposições. Nessa perspectiva, se a política de desenvolvimento urbano 
pressupõe planejamento, há que se pressupor também que haja um documento que, 
de forma coerente e sistemática, fixe os rumos da política urbanística local. Eis a função 
do plano diretor. 
Por outro lado, não se pode ignorar que o plano diretor, consoante fundamentos 
constitucional e legal já assinalados, também foi dotado de um processo de elaboração 
de intensa participação social. Logo, seria tornar sem qualquer efetividade essa 
participação social se fosse possível a alteração ou derrogação do plano diretor por 
qualquer lei específica que não observe tal rito procedimental. 
Se for o caso, a alteração do plano diretor, como observou o Ministro Roberto 
Barroso (Brasil, 2015), há de observar o mesmo procedimento específico de elaboração; 
deve ser conferido à alteração do plano, tal como no processo originário de elaboração, 
a mesma exigência de ampla publicidade e de audiências públicas, com vistas à 
participação popular em um processo decisório aberto. É importante sublinhar esse 
aspecto. O plano diretor não constitui um diploma normativo imutável. Antes, ao 
                                                          
14 Observe-se que a Constituição exige apenas que o plano diretor seja aprovado por meio de lei (art. 182, § 1º). Ela 
não prevê que seja lei complementar ou lei ordinária, de modo que o status normativo da lei pode ser definido pela 
respectiva Lei Orgânica, seja lei complementar, seja lei ordinária. O que não é possível é que o plano diretor seja 
instituído por ato normativo diverso de lei em sentido formal. 
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contrário, o próprio Estatuto da Cidade prevê que ele deve ser objeto de revisão 
periódica.15 O importante é que essa revisão, e mesmo alterações mais episódicas, 
contem sempre com o processo de participação social que o qualifica à condição de 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
Quanto à reserva material que a tese do STF atribuiu ao plano diretor, deve-se 
reconhecer, não obstante, que não se trata inovação absoluta no sistema constitucional 
brasileiro. Há ao menos um outro caso em que leis de conteúdo específico não podem 
ser derrogadas por leis supervenientes de mesma hierarquia: veja-se a relação entre o 
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual.16 Mesmo 
que todas essas leis se revistam do mesmo status normativo – e cronologicamente uma 
suceda à outra -, é da lógica do sistema que a lei de diretrizes orçamentárias há de ser 
compatível com o plano plurianual e, do mesmo modo, a lei orçamentária há de 
observar a lei de diretrizes orçamentárias. 
 Esse arranjo jurídico-normativo não é exclusividade brasileira. A mesma 
solução jurídica já foi adotada em Portugal, cujo sistema jurídico é muito similar ao 
brasileiro. A Constituição da República Portuguesa traz a previsão de uma categoria 
normativa denominada “leis de valor reforçado”.17 São, em geral, leis orgânicas, lei de 
autorização, leis de bases, leis das grandes opções dos planos de desenvolvimento 
econômico e social, entre outras. 
Segundo José Joaquim Gomes Canotilho, essas leis adquirem o caráter de leis 
de valor reforçado pela função constitucional que desempenham. O autor sugere 
quatro critérios de identificação (que, em verdade, podem ser tomados também como 
características) das leis de valor reforçado (Canotilho, 1993, pp. 862-863): 
 
a) O critério do fundamento material de validade: “uma lei é reforçada 
relativamente a outra ou outras quando apresenta um conteúdo de natureza 
paramétrica que deve servir de pressuposto à disciplina normativa 
estabelecida por estes outros actos legislativos” 
b) O critério da capacidade derrogatória: “Uma lei é reforçada relativamente 
a outra quando pode derrogar esta sem por ela ser suscetível de ser 
                                                          
15 Art. 39, § 3º, do Estatuto da Cidade: “A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez 
anos”. (BRASIL, 2001) 
16 “(...) as três leis orçamentárias compõem um sistema harmônico. O plano plurianual teria como função permitir 
o planejamento da atividade estatal a longo prazo, enunciando prioridades e metas referentes a quatro exercícios 
financeiros. (...) A lei de diretrizes orçamentárias, por sua vez, destina-se a servir como preparativo para a 
elaboração do projeto de lei orçamentária anual, a ser realizada pelo Poder Executivo. Sua função principal é a 
fixação de parâmetros para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem 
como do Ministério Público. (...) Por fim, a lei orçamentária anual rege concretamente a realização das despesas 
efetuadas pelo Estado ao longo de cada exercício financeiro.” (BARROSO; MENDONÇA, 2013, pp. 239-240) 
17 Cf. Artigo 112, item 3: “Têm valor reforçado, além das leis orgânicas, as leis que carecem de aprovação por maioria 
de dois terços, bem como aquelas que, por força da Constituição, sejam pressuposto normativo necessário de outras 
leis ou que por outras devam ser respeitadas”. (PORTUGAL, 1976) 
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derrogada” 
c) O critério da forma e especificidades procedimentais: “traduz a ideia de que 
uma lei tem o caráter de lei reforçada porque, nos termos constitucionais, 
como tal é considerada, beneficiando de forma e procedimento especiais 
também constitucionalmente estabelecidos” 
d) O critério da parametricidade aferido por um processo judicial e fiscalização: 
as leis reforçadas se “beneficiam (...) de um processo de fiscalização judicial 
tendente a assegurar o valor paramétrico ou competencial (...) e a possibilitar 
a desaplicação ou eliminação de outras leis em desconformidade com elas. 
 
Veja-se que, em conformidade com a tese firmada em repercussão geral pelo 
STF, pode-se atribuir aos planos diretores todas as quatro características que, segundo 
o modelo português descrito, são atribuídas às leis de valor reforçado. 
O plano diretor possui status jurídico-normativo qualificado em razão da 
matéria que ele disciplina (diretrizes gerais da política de desenvolvimento e expansão 
urbana); ele não pode ser derrogado por outras leis urbanísticas específicas (já que 
estas, mesmo quando de igual hierarquia, devem ser com ele compatíveis, sob pena de 
invalidade); o plano diretor possui uma especificidade procedimental (tendo em vista 
a exigência de um processo de elaboração com participação social qualificada, 
aplicável inclusive em seu processo de alteração); e, por fim, pode-se afirmar, como 
decorrência das características anteriores, a possibilidade de que o controle de 
compatibilidade entre o plano diretor e a legislação urbanística específica possa ser 
realizado pelo Poder Judiciário. 
 
Considerações finais 
 
 Presentemente, ainda não é possível afirmar que há sedimentado consenso 
doutrinário ou jurisprudencial relativamente às consequências que devem ser 
atribuídas à questão do status jurídico-normativo do plano diretor. A questão é nova e 
ainda não foi devidamente enfrentada. Não obstante, trata-se de questão relevante – 
que possui sentidas consequências jurídicas no plano urbanístico, especialmente no 
que diz respeito à segurança jurídica, pois afeta a própria aferição da validade de leis 
municipais. Portanto, a questão merece ser aprofundada pela doutrina. 
 A considerar o problema suscitado neste artigo, considera-se que o precedente 
firmado pelo STF no RE 607.940 constitui relevante paradigma a ser considerado, pois 
afirma, em tese de repercussão geral, a exigência de que os programas e projetos 
urbanísticos específicos devem ser compatíveis com o plano diretor. 
 No presente estudo, procurou-se, ainda que de modo breve, examinar os 
fundamentos que justificam a tese do STF - conferindo relevo jurídico ao plano diretor, 
seja em razão da matéria que ele disciplina, seja em decorrência do processo de 
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participação social próprio da sua elaboração -, assim como houve a proposição, 
inspirada em contribuição do direito português, de características e consequências 
jurídicas desse status normativo diferenciado. 
 Pretendeu-se demonstrar que, se afirma o STF que as leis urbanísticas 
específicas devem ser compatíveis com o plano diretor, o qual tem a função de traçar 
as diretrizes gerais da política de desenvolvimento e expansão urbana, conferiu-se 
uma reserva material a esse diploma normativo. Logo, é consequência de tal atributo 
o impedimento de que o plano diretor seja derrogado por leis que, mesmo que 
possuindo a mesma hierarquia e que tenham sido posteriormente editadas, não 
observem o caráter democrático que marca o seu processo de elaboração; além disso, 
há a possibilidade de que o Poder Judiciário, no controle da validade de leis, realize o 
controle de compatibilidade de leis urbanísticas específicas com o plano diretor, 
devendo declarar, quando for o caso, a nulidade de leis que sejam com ele 
incompatíveis. 
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